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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:
1.íCONTRATAÇÃO DA APRESENTAÇÃO MUSICAL DO ARTISTA GOSPEL CHAGAS
SOBRINHO E BANDA, A SER REALIZADA EM PRAÇA PUBLICA NO DIA 16 DE

DEZEMBRO DE 2025, DURANTE AS FESTIVIDADES NATALINAS DE ICO, SOB A
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
CULTURA E TURISMO NO "ICO _ NATAL DELUZ2025".

1.3 TIPO DE LtCTTAÇÃO:
Menor preço total.

1.4 FORMA DE CONTRATAÇÃO:
Contrato Administrativo

2. JUSTIFICATIVA:
O evento "lCÓ - Natal de Luz" tem como objetivo princlpal fomentar a cultura local e atrair
o público para momentos de confraternizaçáo e celebração das festividades natalinas. A
contratação de um show musical com temática específica contribuirá para fortalecer a
programação artística e proporcionar uma experiência marcante aos participantes.

Além disso, a iniciativa está alinhada aos princípios da eficiência e da economicidade,
promovendo eventos culturais de qualidade acessíveis a toda a população, constata-se
que a sua realização se embasa em justificativas legais e econômico-financeiras abaixo
relacionadas:
E cediço que a legislação brasileira através da Constituição Federal de 1988 em seu

aftigo 217, § 30, e artigo 227 estabelece que o lazer está inserido no capítulo dos Direitos
Sociais, e este, por sua vez, está inserido no Título dos Direitos Fundamentais. O lazer,
portanto, é um direito subjetivo, fundamental e de 2'geração. Logo, a realizaçáo do

festival cumpre o dispositivo legal e o compromisso da gestão em garantir para seus
munícrpes, no período de férias, momentos de lazer com estrutura adequada para

recepcionar os partícipes icoenses e de demais locais, promovendo a visibilidade da

cidade para todo o país, haja vista que o evento em comento é de grande importância e
tradição para a cidade e regiôes adjacentes tanto municípios como estados.
Sob o prisma econômico-financeiro o ICO - NATAL DE LUZ 2025 é uma das principais

datas, fundamental para movimentar a economia da crdade tanto no setor hoteleiro, com
pousadas, apartamentos e casas de temporada com reservas completas; setor
gastronômico com efervescente aquecimento e consumo nos bares, restaurantes,
quiosques, estabelecimentos comercias e até mesmo venda por parte de
empreendimentos familiares, haja vista a comercialização de comidas preparadas e
serviços de delivery por aplicativos eletrônicos. Outrossim, o comércio de roupas e

calçados também se favorecem no período festivo e anterior, o que vai ao encontro dos
interesses econômicos da cidade, pois os empresários se planejam para investir com a
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1.2 MODALIDADE:
lnexigibilidade de licitação, conforme Artigo 74, ll, da LeiFederal no 14.13312021.



.t§! r'rrr r rr *\,

&tG0 ')
:7i

Lubrl:J

expectativa de aumento no número das vendas. Em suma, a geração de emprego e re
para a cidade é notória, tanto diretamente como indiretamente o Produto lnterno Bruto -
PIB da cidade é elevado circunstancialmente em decorrência da atração artística em
comento neste Termo de Referência - TR.
Ainda, a promoçáo do evento eleva a capacidade e confiança dos empresários locais e
regionais em investir na cidade, como por exemplo, a partir do aquecimento da economia,
o setor imobiliário também favorece com a implementação de novas construções dada a
procura por locatários em se hospedar na cidade.
Diante de todo o exposto, a contratação da artista CHAGAS SOBRINHO E BANDA é
viável, atende às necessidades de uma atração reconhecida pelo público com capacidade
de atrair elevado número de fãs e demais turistas, fomentando os setores acima descritos
e atendendo às normas legais vlde lei 14.13312021.

A escolha do artista CHAGAS SOBRINHO E BANDA para se apresentar no evento "lCÓ -
Natal de Luz 2025", respaldada pelo compromisso da Secretaria de Cultura, busca
oferecer à população uma programação artística que combine qualidade musical,
temática natalina e relevância cultural. Essa seleção alinha-se às políticas públicas desta
secretaria, responsável pela organização das festividades, com o objetivo de promover a
valorização das tradiçÕes natalinas e fomentar a participaçáo popular em um ambiente de
celebração e integração comunitária.
A escolha da artista é fundamentada nos seguintes aspectos: o repertório da artista
contempla cançÕes com mensagens de fé e esperança, em sintonia com o espírito
natalino do evento. CHAGAS SOBRINHO E BANDA é amplamente reconhecido no

cenário musical gospel, o que garante grande potencial de público e engajamento. Sua
apresentação agrega valor cultural ao evento, promovendo uma experiência artística
enriquecedora para a comunidade. A contratação será realizada com base na

comprovação de exclusividade da artista, conforme determina o art.74, inciso ll, da Lei no

14.133t2021 .

Esses critérios reforçam o compromisso da organização com a excelência na realizaçáo
do evento, assegurando que a programaçáo seja um marco na celebraçáo natalina de

2024.
Com relação à escolha específica do artista CHAGAS SOBRINHO E BANDA para sua

apresentação no evento "lCO - Natal de Luz 2025", esclarece-se que a seleção foi
pautada em critérios objetivos e alinhados ao propósito cultural e festivo do evento. Entre
os fatores determinantes, destacam-se:
Que o artista possui um repertório amplamente reconhecido no cenário gospel, com forte

apelo emocional e espiritual, que dialoga diretamente com o público-alvo do município e
reforça o espírito natalino. A escolha priorizou uma apresentação marcante, que

transmitisse a mensagem de fé, renovação e esperança, características centrais do
evento.
E que o CHAGAS SOBRINHO E BANDA é consagrado perante a opinião pública e possui
grande alcance social, sendo reconhecida pela frequência e relevância de suas
apresentaçôes em eventos de grande porte.

A contratação reflete a dificuldade em encontrar artistas de renome disponíveis para a

data específica do evento, destacando o comprometimento da artista com sua
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participaçáo.

O valor proposto para a apresentaÇão está devidamente ajustado ao orçamento
planejado, garantindo a viabilidade do espetáculo sem comprometer os recursos
destinados ao evento.
Por fim, destaca-se a importância de incluir artistas nacionais que desenvolvam suas
atividades culturais no município, promovendo a inserção e a diÍusão sociocultural,
valorizando a produção cultural e proporcionando oportunidades e alternativas de serviço
para os artistas, contribuindo assimde maneira significativa para a economia da cultura.

3. DESCRTçÃO DOS CUSTOS:
3.14 descriçâo dos custos para a contrataÇáo do show artístico está descrita abaixo

4. FUNDAMENTAçAO LEGAL:
4.1Artigo 74,ll,da Lei Federal no 14.13312021 c/c com o Decreto Municipal no 00612024.

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
5.1 RELATTVA A HAB|L|TAçÃO.lUnÍOrCA
5.'t.1 NO CASO DE EMPRESÁR|O INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

5.1.2 EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado
da Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
5.í.3 NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRN OU EMPRESA INDIVIDUAL DE

RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatório de seus administradores;
5.'í.4 NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da

indicação dos seus administradores;
5.í.5 NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM

FUNCIONAMENTO NO PAiS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente;

5.í.6 C PIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular, no caso de firma
individual ou do(s) sócio(s), quando se tratar de sociedade;
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N" OS CUSTOS: DESPESAS:

1 CACHÊ DO ART|STA R$ 30.000,00

2 CACHÊS DA BANDA R$ 10.000,00
3 TRNSPORTE R$ 4.000,00
4 R$ 2.500,00

LOGíSTICA R$ 6.000,00
6 DESPESAS DE EXECUÇÃO R$ 7.500,00

TOTAL: R$ 60.000,00 - SESSENTA MIL REAIS

OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolideção rêspectiva.

I

HOSPEDAGEM
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As habilitações fiscal, social ê trabalhista , nos termos do art. 68 da Lei í4
serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos:
a) - A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) - A inscriçáo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pêrtinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
c) - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) - A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento
dos encargos sociais instituídos por lei;

e) - A regularidade perante a Justiça do Trabalho;
f) - O cumprimento do disposto no inciso XXX|ll do art.7" da Constituição Federal.
5.1.7 OUTROS DOCUMENTOS PARA HABTLTTAçÃO

a) Declaraçáo que não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição;
b) Demonstração da consagração pela crítica e opinião pública da Banda;

c) Comprovação da exclusividade com o artista.
5.1.7 QUALTFTCAÇÃO ECONÔMtCO FTNANCETRA:

a) - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstraçÕes contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
a.í) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de
empresas constituÍdas há menos de dois anos.

b) - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante.

6. CRITÉRIOS DE MEDIçÃO E PAGAMENTO:
6.1. O pagamento será realizado em parcela única, nos teÍmos do artigo 145 da Lei
Federal 14.133121:
6.2. O Pagamento será realizado da seguinte forma: 50% do valor para rêservar a
data e os 50% restante, a sêrem pagos até 03 dias úteis após a apresentação.
6.3 O pagamento fica condicionado à satisfação de todas as condições estabelecidas em

contrato e da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários,

trabalhistas e fiscais;
6.4. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita
através da Certidão de REGULARIDADE de Debitos relativos a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da

Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de 2014',

b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c) A comprovação de REGULARIDADE para com a F azenda Municipal do domicilio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
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d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade - CRF;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título Vll-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de ío de maio de 1943.' (NR),
conforme Lei 164401201í de 07 dejulho de2011.
6.2 MED|ÇÃO:
A avaliaçáo da execução do objeto utilizará alguma metodologia de Medição para aferição
da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
a) não produzir os resultados acordados;
b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas;
c) ou deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
a) não produziu os resultados acordados;
b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade

minima exigida;
c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execuçâo;
d) do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7. LOCAL DE ENTREGA / DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1 Os serviços serão executados em palco instalado pelo contratante, com toda a
estrutura necessária de Som e lluminação na Praça Largo do Theberge desta cidade.
7.2 Referida contrataÇão abrangerá única e exclusivamente o cachê artístico e os itens

indicados no item 3 deste termo, não sendo aceitas cobranças extraordinárias ou de
natureza diversa ao indicado.
7.3 A apresentação deverá ocorrer no dia 1611212025 (dezesseis de dezembro de dois mil e
vinte cinco), nos locais já indicados, com duração mínima 2 (duas) horas de apresentaçâo.

9. SUBCONTRATAÇAO:
9.1 Não e admitida a subcontratação do objeto contratual
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8. PRAZO DE VIGÊNC|A DO CONTRATO:
8.1 O presente contrato terá vigência durante o período de prestação dos serviços
artísticos, consoante indicado no item 3 do presente. Para a presente contratação não se
prevê prorrogação do ajuste.

10. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:
10.1Náo haverá exigência da garantia da contrataÇão nos termos do artigo 92, Xll da Lei
14.133t2021 .
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11. ESTTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO
11.í.Conforme estudo realizado, tendo-se por base

!..rbT1;J

os documentos fiscais apresen ta OS

e, eventos similares, a média referencial foi de R$ 60.000,00 (SESSENTA MIL REAIS).
11 .2Para a almejada contratação, os valores apresentados somam R$ 60.000,00
(SESSENTA MIL REAIS), ou seja, valores dentro da media de apuração, concluindo-se
pela sua adequaçáo.

12^ OBRIGAÇOES DA CONTRATADA / CONTRATANTE
12.1Constitui obrigação e responsabilidade do MUNICiPIO:
a) Disponibilizar o local do evento à CONTRATADA antes do dia do show;
b) A divulgação ampla do nome da banda;
c) A segurança dos músicos, cantores, técnicos e integrantes da produção que
participarem da apresentação;
d) A segurança das mesas de som e luz, bem como dos seus respectivos técnicos;
e) A liberação do espetáculo junto ao órgão oficial;

f) Colocar à disposição da CONTRATADA, no local do espetáculo, aparelhagens de

sonorizaçâo condizentes e iluminação profissional.

12.2Constitui obrigação da PESSOA JURiDICA:
a) F azd comparecer a Banda / artista no local e dia marcado, pontualmente no horário
estipulado para apresentaçáo do show.

b) Promover nos termos neste instrumento prescritos as apresentações da banda
indicada na Cláusula primeira, sem possibilidade de sua substituição por qualquer outra
banda / artista, salvo expressa anuência do MUNICIPIO;
c) Efetuar o recolhimento de todos os encargos habalhistas previdenciários e tributários
decorrente da prestação de serviços objeto deste Contrato, excetuado os já retidos no
pagamento.

d) Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo MUNICIPIO, cujas às reclamações se

obriga a atender pronta e irrestritamente.
e) A empresa assume como exclusivamente seus, os riscos eas despesas decorrentes do
fornecimento de material, mão-de- obra, necessário à boa e perfeita realizaçáo do serviço
ofertado. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus
empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam
causados ao Município ou a terceiros.
f) A EMPRESA reconhece por este instrumento que é responsável em qualquer caso por

danos ou prejuízos que, eventualmente, venham sofrer: o MUNICIPIO, coisa, propriedade

ou pessoa de terceiros -em decorrência de sua culpa ou dolo na execução deste serviço,

sejam eles causados por si, seus prepostos ou funcionários, bem como por pessoas por

esta autorizada a permanecer no local do fornecimento, correndo por sua exclusiva
expensa, os ressarcimentos ou indenizações que tais danos ou prejuízos possam

motivar, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

acompanhamento exercido pelo MUNICÍPlO.

í3. PENALIDADES
13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Ler no't4.133, de 2021 o Contratado
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a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interessecoletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame;
e) náo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

0 náo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paraa contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execuçâo do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataçâo;
13.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9o Lei n.

14.133).
13.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7o Lei n. í4.í33).
13.4.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de í5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo (art. 157 Lei n. 14.133).

13.5. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabiveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8o Lei n. 14.133).

13.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridadecompetente.
13.7. A aplicação das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. í58 da Lei no14.133, de 2021 , para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.9. Na aplicaçáo das sanções seráo considerados (art. 156, §1o Lei n.14.133):
â) a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
13.10. Os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei no í4.133, de 2021 , ou em

outras leis de licitações e contratos da Administraçáo Pública que também sejam
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tipificados como atos lesivos na Lei no 16846, de 201 3, serão apurados eJ
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos nareferida Lei (art. 159).

13.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nêsse caso,
todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídicasucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160 da Lei n. 14.133).

13.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração deinidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação naforma do art. 163 da Lei no 14.133121 .

í 5. GARANTIA CONTRATUAL
Não se aplica.

16. FISCAL DO CONTRATO:
í 6.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão feita pelo

servidor: FRANCISCO HALYSSON FERREIRA PEREIRA nomeado através de portaria

N' 1 7981 , e consistem na veriÍicação da conformidade da prestação dos serviços, dos

materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito

cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da

Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 117 e 140 da Lei no 14.133,

de 2021 .

16.20 representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
16.34 verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos neste Projeto Básico.

16.4A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execuçáo do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produtividade efetivamente realizada.
16.5A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha
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14. DOTAÇÃO ORçAMENTARIA
'14.1O pagamento ocorrerá por conta da dotação descrita abaixo:

Órgão: 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
Unid. Orçamentária: 04.05 - FUNDO MUNICIPAL DA CULTURA DE lCÓ
Projeto Atividade: 13.391.0307.2.108.0000 - Promoção e Realização de Eventos

Culturais e Festivos
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte de pagâmênto: 1.500.000.00 Recurso não vinculados de impostos
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a relaçáo detalhada deles, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referenci

Lib:::J

a,

informando as respectivas quantidades e especificaçÕes técnicas, tais como: marca,
qualidade e forma de uso.

16.60 representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos §§ 10 e 2o do art. 117 da Lei no 14.133, de 2021 .

16.70 descumprimento total ou parcial das obrigaçÕes e responsabilidades assumidas
pela Contratada ensejará a aplicação de sançÕes administrativas, previstas neste Termo
de Referencia e na legislaçáo vigente, podendo culminar em rescisão contratual.
16.8As atividades de gestáo e Ílscalização da execução contratual devem ser realizadas
de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe
de Íiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuiçÕes, fique
assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não

comprometa o desempenho de todas as açÕes relacionadas à Gestão do Contrato.
16.9A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e
utilizará o lnstrumento de Medição, conforme modelo disponibilizado pela Administração
Pública, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores

estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima

exigida as atividades contratadas; ou deixar de utilizar materiais e recursos humanos
exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à

demandada.
16.9.1A utilização do lM não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos
para a avaliação da prestação dos serviços.
í6.1ODurante a execuçáo do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneraçáo, devendo intervir para

requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
16.11O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliaçáo de desempenho e qualidade da
prestaçáo dos serviços realizada.
16."12Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a

avaliaçáo de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

16.13A CONTRATADA poderá apresentar justificativa paÍa a prestação do serviço com

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que

comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores

imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

16.14Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis

mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser

aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato

convocatório.
16.1 50 fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o
perÍodo escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e
qualidade da prestação dos serviços.
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16.16.4 fiscalização de que trata esta cláusula náo exclui nem reduz a responsabili
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeiçÕes técnicas, vicios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade com o art. 120 da Lei no 14.133, de2021.
DO RECEBTMENTO E ACETTAÇÃO DO OBJETO
16.í A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos
serviços, nos termos abaixo.
16.2No prazo de ate 5 dias úteis do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual,
composta do Oficio de encaminhamento do relatório da execução, à autoridade
competente assinado pelo responsável pela empresa, para atesto do fiscal de contrato,
podendo essa documentaçáo, se solicitado pelo Controle lnterno, ser complementada
com outros documentos;
16.30 recebimento provisório será realizado pelo fiscal tecnico após a entrega da
documentaçáo acima, da seguinte forma:
16-3.1A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisÕes finais que se fizerem
necessários.
16.3.1.1Para efeito de recebimento provisório, ao Íinal de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliaçÕes da execução do objeto e,

se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados
em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento
de valores a serêm pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao
gestor do contrato
16.3.1.24 Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções Íesultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
16.3.1.3O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.
16.3.2No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documêntos da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do
contrato.
16.3.2.1Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências
na execuçáo do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.
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16.3.2.2Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entreg a o

relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

í 6.3.2.2. 1 Na hipótese de a veriÍicação a que se refere o parágrafo anterior não ser
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
provisório no dia do esgotamento do prazo.
"l6.4No prazo de ate 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos
serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que

concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
16.4. 1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por

escrito, as respectivas correções;
16.4.2Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentaçÕes apresentadas; e
í6.4.3Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização, com base no lnstrumento de Medição (lM), ou

instrumento substituto.
16.50 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em

contrato e por força das disposições legais em vigor.

16.6Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificaçôes constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

í 7. CONCLUSÃO pneUn,INAR

17.1Nos termos acima demonstrado, após todo o arrazoado sobre os requisitos e
princípios que regem a matéria, justifica-se o valor a sêr pago e a presente inexigibilidade
de licitação, que submente a emissão de parecer pela Procuradoria Jurídica, para

posteriormente passar pela autorização do gestor e posterior publicação no Diário Oficial
do Município e no PNCP, conforme Artigo í74 daLei 14.13312021, para que produza seus

efeitos legais.

Autorizado e Aprovado por:

lcó-CE, 17 de novembro 2025

Renan Sou o da Costa
Secretaria ra e Turismo
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